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RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
QUADRILHA,  ESTELIONATO  MAJORADO  E  CORRUPÇÃO
PASSIVA  MAJORADA.  CONDENAÇÃO LASTREADA EM PROVA
EMPRESTADA  E  EM  ELEMENTOS  INFORMATIVOS
EXTRAJUDICIAIS.  INOCORRÊNCIA.  FALTA  DE  CORRELAÇÃO
ENTRE  A  DENÚNCIA  E  O  ACÓRDÃO  CONDENATÓRIO.
INOCORRÊNCIA.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA NO
INDEFERIMENTO  DE  PROVAS.  INOCORRÊNCIA.  CORRUPÇÃO
PASSIVA.  TIPICIDADE  DEMONSTRADA.  ESTELIONATO.
ATIPICIDADE.  TEMA  NÃO  DEBATIDO  NO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO AO ESTATUTO
DE  ROMA  AO  FUNDAMENTO  DE  QUE  A  CONDENAÇÃO  POR
CORRUPÇÃO PASSIVA E  ESTELIONATO IMPORTOU EM  BIS  IN
IDEM. NATUREZA  CONSTITUCIONAL  DO  ESTATUTO.  VIA
ELEITA  INADEQUADA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE  NA  APRESENTAÇÃO  DAS
CONTRARRAZÕES   PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
INOCORRÊNCIA.  QUADRILHA.  PRESCRIÇÃO.  OCORRÊNCIA.
FEITO DESMEMBRADO.  NÃO INCIDÊNCIA DO ART.  117,  §  1º,
SEGUNDA PARTE, DO CP. DOSIMETRIA DA PENA. CORREÇÃO.
BIS  IN  IDEM EM  RELAÇÃO  AO  CRIME  DE  ESTELIONATO  E
CORRUPÇÃO PASSIVA. 
- Pelo parcial conhecimento do recurso e, nessa parte, pelo provimento
parcial para que seja declarada a prescrição da pretensão punitiva tão
somente  em  relação  ao  crime  de  quadrilha  e  reduzidas as  penas
privativas  de  liberdade  e  de  multas  em  relação  aos  crimes  de
estelionato e corrupção passiva.

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal

Regional  Federal  da  3ª  Região  que  deu  parcial  provimento  à  apelação  interposta  pelo

Ministério Público Federal para condenar Antônio Carlos da Gama e Silva à pena de  12
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REsp 1565024/SP 2

anos, 5 meses e 27 dias de reclusão em regime inicial fechado pelos crimes de quadrilha,

estelionato qualificado e corrupção passiva. 

2 Segundo  a  denúncia,  o  recorrente,  contratado  como engenheiro  da

construção do Fórum do TRT de São Paulo para fazer vistorias e medições nas obras, teria

fraudado relatórios com a finalidade de justificar desvios de verbas públicas. Ainda teria

apresentado pareceres sem maiores comentários de natureza técnica, não demonstrando,

por  intermédio  de  memória  de  cálculo,  os  percentuais  atestados  e  que  os  pagamentos

efetuados  à  Incal  eram  realizados  com  base  nas  medições  feitas  pelo  réu,  conforme

depoimento  prestado  na  CPI  do  Senado Federal  por  parte  dos  Juízes  do  TRT-SP  (fls.

9.319).

3 Com base nas alíneas  a e  c do permissivo constitucional,  a Defesa

sustenta  violação  aos  seguintes  dispositivos:  i)  art.  157  do  CPP,  ante  o  uso  de  prova

emprestada do processo nº 2000.61.81.001198-1, sem que fosse aberta oportunidade de

prévia manifestação defensiva (fls. 9.585); ii) art. 619 do CPP, pois, opostos embargos de

declaração ante o uso de prova emprestada e demais omissões, contradições e obscuridades,

o MPF só apresentou as contrarrazões quase três meses depois (fls. 9.585), ou seja, fora do

prazo de dois dias;  iii) arts. 117, § 1º, e 61, ambos do CP. Para tanto, alega, conforme

entendimento  do  MPF,  que,  como  houve  o  desmembramento  do  feito  em  relação  ao

recorrente após a rejeição da denúncia, o último marco interruptivo só ocorreu por ocasião

do julgamento do recurso em sentido estrito que a recebeu, o que se deu em 28.5.2002.

Dessa  forma, teria  ocorrido a prescrição da pretensão punitiva em relação ao delito  de

quadrilha. Aduz que, ao contrário do entendimento firmado no acórdão recorrido, não era o

caso de aplicar-se a causa de interrupção da prescrição prevista no art. 117, § 1º, do CP,

pois, com o desmembramento do feito após a rejeição da denúncia, não se trata mais do

mesmo processo, requisito  previsto  naquele dispositivo para que a causa interruptiva da

prescrição comunique-se entre os corréus; iv) arts. 155 e 156 do CPP, já que o recorrente

foi  condenado  com base  em  elementos  informativos  extrajudiciais (fls.  9.598),  que,  ao

contrário do que alegara o tribunal de origem, não se tratam de provas irrepetíveis. Afirma

que  os  mencionados  relatórios  da  CPI,  do  IPT,  do  Tribunal  de  Contas,  cópias  dos

pareceres do acusado, contratos e cópias de cheques são provas facilmente repetíveis (fls.

9600). Demais, assevera que  não houve nenhum exame de corpo de delito ou perícia no

caso  em  tela,  apenas  a  juntada  de  laudos  emprestados  da  ação  civil  pública  nº
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REsp 1565024/SP 3

98.0036590-7,  que,  sozinhos,  não  poderiam  lastrear  uma  condenação,  pois  “a  prova

emprestada  tem  sido  admitida  no  processo  penal  pela  jurisprudência  desde  que,  no

processo de origem dos elementos trazidos, tenha havido participação da defesa técnica do

paciente, e desde que não seja  o único dado a embasar a motivação da decisão”  (fls.

9.601);  v) art. 41 do CPP, ante a inépcia da denúncia. Isso porque a suposta prática de

fraudar  documentos  narrada  na  denúncia  implica,  quando  muito,  praticar  o  crime  de

falsidade ideológica  (fls. 9.604). Afirma ainda que, instigado a esclarecer onde estariam

descritas as elementares dos crimes de quadrilha, estelionato, peculato e corrupção passiva

na denúncia, o tribunal a quo não se manifestou sobre esse ponto (fls. 9.605); vi) art. 384

do CPP, ante a falta de correlação entre a denúncia e a sentença. Isso porque o v. acórdão

recorrido  condenou  o  acusado  por  fatos  diferentes  dos  que  lhe  foram  atribuídos  na

denúncia  e  remendou  as  lacunas  da  inicial  em grau  de  apelação,  acarretando  vedado

julgamento  extra  petita  (fls.  9.606).  É que, diferentemente  do que consta  na denúncia,

entendeu a corte de origem que o recorrente associou-se aos demais corréus antes mesmo do

que  narrado  na  denúncia,  com o  fim  de  colocar  na  empreitada  criminosa  alguém  de

confiança  do  grupo  (fls.  9.607).  Do  mesmo  modo,  enquanto  a  denúncia  apontava  o

recorrente como mero partícipe, o acórdão recorrido o tratou como chefe da quadrilha (fls.

9.609).  Outrossim,  enquanto  a  denúncia  afirma que  o  recorrente  apresentava  pareceres

falsos, na petição recursal o Ministério Público lhe imputa a conduta de fazer fiscalizações e

trabalhos técnicos, mas permitia o desvio (fls. 9.609). Ainda alega que, inicialmente, o

parquet sustentou que o recorrente teria cometido o crime de peculato. Todavia, após o

tribunal ter definido em outro processo ( nº 2000.61.81.001198-1) que o crime de peculato-

desvio só ocorreu entre fevereiro a junho de 1992 e, considerando que o recorrente só foi

contratado  em  31.5.1993,  o  órgão  ministerial  passou  a  sustentar  que  o  delito  foi  de

estelionato. Assim, conclui que  os fatos descritos na inicial não foram preservados  (fls.

9.611); vii) art. 400, §1º, do CPP, porquanto foi indeferido o pedido de produção de provas

ao  fundamento  de  que  cabia  ao  recorrente  produzi-las.  Na  hipótese,  tratavam-se  de

documentos que comprovariam que o recorrente, ao invés de fazer relatórios sem maiores

comentários de natureza técnica e apresentar pareceres com percentuais de conclusão de

obra completamente divergentes da realidade, conforme consignado no acórdão recorrido,

fazia uma série de recomendações, ilustradas por gráficos e fotografias, e recomendava

fortemente a realização de auditorias em fornecedores...(fls. 9.613); viii) art. 171, § 3º, do

CP, ante a impossibilidade de enganar uma empresa, pois, embora seja plenamente possível
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REsp 1565024/SP 4

um ente da União sofrer prejuízo, nenhum Tribunal, assim como nenhuma pessoa jurídica,

pode ser induzida ou mantida em erro  (fls. 9.615).  Assevera que  o erro é um vício de

consentimento, o que pressupõe a noção falsa ou imperfeita sobre alguma coisa ou pessoa.

Uma  pessoa  jurídica,  portanto,  nunca  poderá  ser  induzida  a  erro,  porque  lhe  falece

vontade (fls. 9.616); ix) art. 317, § 1º, CP, haja vista a inexistência de relação entre o ato

de ofício e a vantagem recebida. Sustenta que os sócios da INCAL foram condenados em

outro processo por terem oferecido vantagem indevida ao réu Nicolau dos Santos Neto, e

não ao ora recorrente, cujo nome aparece pouquíssimas vezes no decisum, em trechos que

contextualizam os fatos e mencionam a sua contratação, mas nunca como recebedor de

qualquer montante  (fls. 9.619);  x) art. 691 do CPP, ante a fundamentação deficiente do

acórdão. Segundo o recorrente, o tribunal de origem desconsiderou todas as provas judicias

que levaram o juízo sentenciante a absolvê-lo, todavia, considerou provas extrajudiciais para

formar  seu  juízo  condenatório.  Assim,  se  o  Tribunal  quer  prover  a  apelação  sob  a

justificativa de que não houve prova judicial favorável à defesa, que ao menos se dê ao

trabalho de enfrentar tais depoimentos e justificar o motivo pelo qual os desprezou  (fls.

9.624). Demais disso, o acórdão recorrido, embora tenha afirmado que o recorrente foi

contratado já com o fim de participar da empreitada criminosa, não apontou em elementos

dos autos como ter-se-ia dado esse prévio ajuste; xi) art. 20 do Estatuto de Roma, porquanto

o recorrente foi condenado duas vezes pelo mesmo fato, qual seja, fazer relatórios como ato

de ofício para o recebimento de vantagem indevida  (fls. 9.627).  Aduz que  não há como

sustentar a ofensa a bens jurídicos diversos, pois sobre o acusado não recai a acusação do

desvio  do  dinheiro,  por  meio  de  seus  relatórios,  mas  da  apresentação  de  relatórios

supostamente fraudulentos como contraprestação ao recebimento de valores pela INCAL

(fls.  9.627). Conclui,  portanto,  que  os  fatos  teriam se  dado em progressão  dirigida  à

prática da corrupção (fls. 9.627); xii) art. 59 do CP, pois o acórdão recorrido considerou

elementos ínsitos ao tipo penal para majorar a pena do crime de estelionato. Afirma que o

v. acórdão assenta haver culpabilidade acentuada do acusado porque teria fraudado seus

pareceres, “indicando medições que não eram condizentes com o real andamento da obra”.

Ocorre que essa mesmíssima circunstância é tratada pelo Tribunal a quo como sendo o

“meio  fraudulento”  do  estelionato  (fls.  9.628/9.629).  Demais  disso,  sustenta  que  parte

significativa de todo o montante supostamente desviado o foi antes mesmo da contratação do

recorrente,  desautorizando,  portanto,  seja  considerado  como  circunstância  judicial

desfavorável na dosimetria de sua pena. Aponta, ainda, outro bis in idem quanto ao crime
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REsp 1565024/SP 5

de corrupção passiva, pois, a sua atuação “em grave violação funcional” foi razão bastante

não só para a tipificação do crime de corrupção passiva como para exacerbar a pena; xiii)

art. 49, § 1º, do CP, ante a falta de fundamentação no critério adotado para a fixação da

pena de multa, tanto em relação à quantidade de dias-multa quanto em relação ao valor de

cada dia multa.

4 Por fim, aponta dissídios jurisprudenciais no que diz respeito à correta

aplicação dos arts. 41, 155 e 619, todos do CPP, e 59 e 171, ambos do CP.

5 Requer seja cassado o acórdão recorrido e anulado o feito desde o

recebimento da inicial.

6 Contrarrazões (fls. 9830/9874).

7 No que diz respeito à tese de que não poderia ter sido condenado com

base em prova emprestada, sem razão o recorrente, pois, nos termos do acórdão recorrido,

a perícia realizada nos autos da Ação Civil Pública nº 98.0036590-7, em trâmite perante a

12ª Vara Cível de São Paulo/SP (fls. 5.634/5.792), foram (sic) juntadas aos autos como

prova emprestada, e submetidas ao contraditório diferido no presente feito. Ademais,  o

apelado é réu naqueles autos, de forma que participou da produção da prova no processo

de origem (fls. 9.378).

8 Quanto à apontada falta de correlação entre a denúncia e o acórdão

condenatório, a corte de origem consignou que a denúncia descreve perfeitamente os fatos

praticados pelo acusado, no sentido de que teria fraudado os relatórios em seu conteúdo,

relativamente ao estágio da obra implementada pela INCAL, com a finalidade precípua de

justificar  desembolsos  ilegais  de verbas  públicas,  em prejuízo  do Tribunal  Regional  do

Trabalho da 2ª Região (fls. 9.377). De fato, pelo que se verifica à exaustão, o recorrente

viu-se condenado por ter emitido, como engenheiro contratado, relatórios dando conta de

que a obra estava em determinado estágio de sorte a justificar a liberação das verbas às

construtoras. Desse modo, quaisquer outras considerações da corte de origem a respeito do

verdadeiro  papel  do  recorrente  não  caracteriza  ofensa  ao  princípio  da  correlação  entre

acusação e sentença. O mesmo pode ser dito em relação às teses aventadas pela acusação,

desde que não haja inovação no contexto fático-probatório. Assim, irrelevante se o órgão

acusatório  entendeu,  num primeiro  momento,  que  o  recorrente  cometeu  peculato  para,

depois, entender pelo crime de estelionato, desde é claro, repita-se, que não haja imputação
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REsp 1565024/SP 6

de novas fatos. Basta  que a acusação tenha apenas sustentado que o recorrente fraudou

relatórios com o fim de autorizar a liberação de verbas públicas às construtoras e que dessa

acusação ele tenha exercido o contraditório, o que ocorreu no caso.

9 A propósito, a condenação é lastreada em farta prova documental e

testemunhal.  Consta  às  fls.  9.377  que  o  réu  confirmou  que  elaborou  os  relatórios  e

pareceres de análise do cronograma físico-financeira da obra...e, embora negue que os

pagamentos sejam relacionados à prática do crime de corrupção passiva, confirmou que

recebeu pagamentos do GRUPO MONTEIRO DE BARROS nos anos de 1993 e 1994, por

meio de cheques mencionados na denúncia (fls. 9.377/9.378). Demais disso,  em Juízo, a

testemunha de acusação Ivone Carneiro Rafael, disse que: “Foi responsável, juntamente

com  o  engenheiro  WAGNER  do  TCU,  pela  análise  das  obras  do  fórum  trabalhista

(…).Recorda-se  que,  junto  com  a  documentação  fornecida  pelo  MP,  havia  relatórios

elaborados pelo co-réu ANTÔNIO CARLOS, que foram levados em consideração na análise

feita pela depoente.(...) Recorda-se que pela análise dos documentos e do local da obra foi

possível  constatar  tal  discrepância  (fls.  9378).  Com efeito,  entender  de  modo  diverso

demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório, providência inviável em sede de

recurso especial nos termos da S. 7/STJ.

10 Desse  modo,  afastam-se  as  alegações  de  que  o  recorrente  foi

condenado com base em elementos informativos extrajudiciais e de que a denúncia é inepta.

A propósito, importa consignar em relação ao argumento da Defesa de que, instigado a

esclarecer onde estariam descritas as elementares dos crimes pelos quais o recorrente restou

condenado, o tribunal  a quo foi omisso, o órgão julgador não é obrigado a se manifestar

sobre todos os pontos alegados pelas partes, conforme reiterada jurisprudência dessa Corte

Superior. 

11 Também não há falar em cerceamento de defesa ante o indeferimento

de produção de provas. Na hipótese, conforme fls. 9.489, o tribunal  a quo entendeu, nos

termos do ar. 400, § 1º, do CPP, que os relatórios gerenciais que comprovariam a tese da

Defesa não trariam nada de relevante ante todo o manancial de provas já produzidas. Não

obstante, observou-se que, inicialmente, tais relatórios não foram juntados aos autos porque

estavam nos autos da Apelação na Medida Cautelar incidental  à Ação Civil  Pública em

trâmite perante o Juízo Federal da 12ª Vara Cível de São Paulo. Contudo, entendeu-se que
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a própria Defesa poderia ter providenciado tal prova, uma vez que não mais se encontravam

em segredo de justiça nos autos daquela medida cautelar.

12 Especificamente  em  relação  ao  crime  de  corrupção  passiva,  não

procede a alegação de que os sócios da INCAL foram condenados por terem oferecido

vantagem indevida ao réu Nicolau dos Santos Neto e não ao ora recorrente. Conforme se

verifica na decisão recorrida, apurou-se que o acusado recebeu, no dia 14 de maio de 1993,

ainda antes de sua contratação pelo TRT, um cheque no valor de mais de cinquenta milhões

de cruzeiros, da empresa “Monteiro de Barros Esc. Imob. Ltda” (fls. 5315) e recebeu da

“Recreio  Agropecuária  Empresa  e  Participações  Ltda”,  empresa  também  do  Grupo

Monteiro de Barros, no dia 13 de outubro de 1994, outro cheque no valor de R$ 10.000,00

(dez mil reais) (fls. 5316), documentos que permitem concluir que o recebimento desses e

outros depósitos no valor total de R$ 69.200,75...nos anos de 1992, 1993 e 1994 apontam

para o crime de corrupção passiva, uma vez que o ato de ofício  (atestar falsamente  a

execução de etapas não realizadas), teria facilitado o desvio de recursos fls. (9.347).

13 No pertinente  à tese  da atipicidade do crime de estelionato,  ante  a

impossibilidade  de  enganar  uma  empresa,  tal  tema  não  foi  discutido  nem  no  acórdão

condenatório  nem nos  embargos  de  declaração  opostos  com efeitos infringentes,  o  que

impede seja veiculado diretamente nessa Corte Superior, pena de supressão de instância.

14 Quanto ao alegado bis in idem apontado na alegada violação ao art. 20

do Estatuto de Roma,  o tribunal de origem consignou que, além do crime de corrupção,

houve também o de estelionato. Veja-se (fls. 9.348):

E isso porque além de o  acusado  ter  contribuído com Nicolau  e
demais  membros  do  grupo  criminoso  para  os  desvios  de  verbas
públicas destinadas à construção do Fórum Trabalhista, o que por si
só configurou o crime de estelionato, ele também recebeu em sua
conta corrente cheques emitidos pela Monteiro de Barros e outras
empresas vinculadas, em datas próximas às liberações dos recursos à
Incal,  circunstância  que  configura  o  delito  de  corrupção  passiva,
perpetrado de forma independente daquele primeiro crime, pois resta
claro  que  o  réu  poderia  ter  se  limitado  a  atuar  para  o  desvio
fraudulento  de  referidos  recursos  e  deles  auferir  vantagem
(estelionato),  mas  além disso também recebeu  vantagem indevida
para assim proceder.

15 Todavia,  ainda que se ultrapasse o óbice da Súmula 7/STJ, impõe-se

observar que o Estatuto de Roma foi recepcionado em nosso ordenamento jurídico como

norma de estatura constitucional e, com efeito, não serve o recurso especial para veicular
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suposta ofensa a tal diploma normativo. A esclarecer a natureza constitucional do Estatuto

de Roma,  cita-se o art.  7º do Ato das Disposições Constitucionais  Transitórias,  o qual

dispõe que “O Brasil propugnará pela formação de um tribunal internacional dos direitos

humanos”.  Demais  disso,  conforme  leciona  João  Irineu  de  Resende  Miranda,  a

interpretação  que  confere  ao  Estatuto  de  Roma  estatuto  de  norma  infraconstitucional

“significa  uma  afronta  às  técnicas  interpretativas  constitucionais,  como  o  princípio  da

máxima eficácia da norma constitucional ou o brocardo que afirma que na Constituição não

existem  dispositivos  ociosos”1.  Isso  porque a  inserção  de  qualquer  estatuto  ou  tratado

internacional em nosso ordenamento jurídico já estava disposta no Decreto nº 4.388/2002.

Dessa forma, o legislador não precisaria ter incluído o § 4º ao art. 5º da CF, com a EC º

45/04, cuja redação preceitua que  O Brasil  se  submete  à jurisdição  de Tribunal  Penal

Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.  

16 Outrossim, não se verifica a alegada violação ao art. 619 do CPP sob

o fundamento de que o MPF só teria apresentado as contrarrazões quase três meses depois

(fls. 9.585). Isso porque, conforme despacho de fls. 9.478, os autos foram encaminhados

ao Parquet Federal em 24/01/2014 para ciência do decisão de fls. 8869...oportunidade em

que  o  Ilustre  representante  do  Ministério  Público  Federal,  considerando  o  caráter

infringente  dos  embargos  de  declaração,  ofereceu  contrarrazões.  Desta  forma,  ausente

determinação deste relator para acórdão para intimação do Ministério  Público Federal

para oferecimento de contrarrazões aos embargos de declaração, não há que se falar em

início do prazo para a prática do referido ato processual.

17 Já em relação à prescrição da pretensão punitiva em relação ao delito

de quadrilha, com razão o recorrente, conforme bem observado pela Procuradoria Regional

da República da 3ª Região ao exarar o parecer à apelação criminal,  na medida em que a

denúncia  foi  recebida  no  dia  28/05/2002  (fl.  4151)  e  até  a  presente  data  não  houve

sentença  condenatória,  forçoso  reconhecer  a  ocorrência  da  prescrição  in  abstrato  da

pretensão punitiva estatal (fls. 9.271). É preciso observar que, com a rejeição da denúncia

em relação ao recorrente, houve o desmembramento do feito. Assim, enquanto os corréus

responderam pelos  crimes nos autos do processo  nº 2000.61.81.001198-1, o recorrente

tornou-se réu apenas quando o TRF da 3ª Região, em 28.5.2002, julgou  procedente  o

1 MIRANDA, João Irineu de Resende.  O Tribunal Penal Internacional  e a  ordem jurídica após a Emenda
Constitucional nº 45/2004. Publicação: UEPG: Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas, Linguística,
Letras e Artes. V. 14, n. 2, dez. 2006, pág. 58.
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recurso em sentido  estrito  contra  a decisão monocrática  que havia  rejeitado  a denúncia

(processo nº 2000.61.81.003274-1). Desse modo, o prazo de 8 anos previsto no art. 109,

IV, do CP para a prescrição dos crimes cuja pena é superior a 2 anos e não excede a 4 anos,

hipótese  dos  autos,  deve ser  contado  entre  28.5.2002,  quando houve o recebimento  da

denúncia,  e  a  decisão  condenatória.  No  caso,  ao  contrário  do  consignado  no  acórdão

recorrido,  não  se  deve  ter  como decisão  condenatória  aquela  proferida  em relação  aos

corréus,  que,  de  fato,  deu-se  dentro  do  prazo  prescricional  (3.5.2006).  Isso  porque,

conforme supra, houve o desmembramento do feito e o recorrente só veio a ser condenado

em setembro de 2013, portanto, há mais 11 anos. 

18 A hipótese, ao contrário  do afirmado no acórdão recorrido, não se

amolda ao art. 117, § 1º, segunda parte, do CP, que permite a comunicabilidade das causas

interruptivas de prescrição entre crimes conexos no mesmo processo. Veja-se:

Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção
da  prescrição  produz  efeitos  relativamente  a  todos  os  autores  do
crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto do mesmo processo,
estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles.

19 Conforme se verifica, duas são as condições para a comunicabilidade

das causas interruptivas: crimes conexos e mesmo processo. No caso, embora se trate de

crimes conexos, houve o desmembramento do feito, não havendo, pois, que se falar do

mesmo processo. 

20 Por  fim,  quanto  à  dosimetria  da  pena  do  crime  de  estelionato,  o

acórdão  merece  novos  reparos.  Conforme se  verifica  às  fls.  9.381,  a  culpabilidade  foi

considerada  acentuada  porque,  embora  tenha  sido  contratado  para  fiscalizar  a  obra

implantada  pela  INCAL,  fraudava  os  pareceres,  indicando  medições  que  não  eram

condizentes com o real andamento da obra, permitindo a liberação indevida de valores pelo

TRT à INCAL. Ocorre que tal narrativa apenas é suficiente para a tipificação do crime de

estelionato, não justificando, ainda, o aumento da pena-base. No entanto, subsistem como

circunstâncias  judiciais  negativas as consequências  do crime, quais sejam, o prejuízo de

mais de R$ 156.000.000,00 (cento e cinquenta e seis milhões de reais). 

21 O mesmo ocorreu  na  dosimetria  da  pena  em relação  ao  crime  de

corrupção passiva, pois, segundo se verifica no acórdão condenatório,  embora tenha sido

contratado para fiscalizar a obra implantada pela INCAL, fraudava os pareceres, mediante

recebimento de vantagem econômica indevida, em grave violação do dever funcional. Desta
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forma, sua conduta merece maior reprovação social (fls. 9.381). No entanto, a conduta de

receber vantagem econômica indevida, infringindo dever funcional não autoriza mais que

tipificar o crime de corrupção passiva, é dizer, não é suficiente para também autorizar a

aplicação da pena em patamar superior ao mínimo, já que ínsita ao tipo penal.

22 Já em relação às penas de multas, tendo em vista que foram fixadas

proporcionalmente  às  respectivas  penas privativas de liberdade, impõe-se  também  sejam

reduzidas na medida que forem redimensionadas as penas corporais. 

23 No que diz respeito aos apontados dissídios jurisprudenciais, nada há a

reparar-se, pois o recorrente não logrou demonstrar a similitude fática entre os acórdãos

recorrido e paradigma.

24 Portanto, pelo  parcial conhecimento  do recurso e, nessa parte,  pelo

provimento parcial para que seja declarada a prescrição da pretensão punitiva tão somente

em relação ao crime de quadrilha e reduzida as penas privativas de liberdade e de multas em

relação aos crimes de estelionato e corrupção passiva.

Brasília, 10 de fevereiro de 2016

Durval Tadeu Guimarães
Subprocurador-Geral da República
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